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c) Colaborar, com as entidades competentes, na pro-
gramação e execução de iniciativas que visem a pre-
servação e difusão da língua portuguesa nas comuni-
dades portuguesas no estrangeiro, bem como desenvol-
ver contactos com entidades estrangeiras que possam
igualmente contribuir para aqueles fins;

d) Promover, em território nacional, em colaboração
com entidades públicas e privadas, acções de apoio social
e económico ao emigrante e seus familiares, designa-
damente através da articulação com o ministério com-
petente e da cooperação com os municípios, destinadas
a facilitar o seu ingresso ou a reintegração na vida activa,
nomeadamente através da promoção de acções de for-
mação profissional;

e) Promover, em colaboração com outras entidades,
acções visando a preparação dos cidadãos portugueses
que pretendam trabalhar no estrangeiro ou seus fami-
liares, nomeadamente as relativas ao ensino da língua
dos países de acolhimento, designadamente através da
cooperação com os municípios;

f) Acompanhar as operações tendentes ao exercício
da actividade profissional por cidadãos portugueses no
estrangeiro, prestando a estes e aos empregadores a
informação e apoio necessários;

g) Colaborar com as entidades competentes na fis-
calização da actividade de entidades privadas que, em
território nacional, procedem à contratação de cidadãos
portugueses para trabalhar no estrangeiro e cooperar
na prevenção e repressão dos actos ilícitos nesse
domínio;

h) Promover, em articulação com os ministérios com-
petentes, a celebração de acordos internacionais sobre
emigração, participando nas respectivas negociações e
acompanhando a execução desses instrumentos, sempre
que possível, em estreita colaboração com os países de
acolhimento, bem como celebração e revisão de acordos
sobre segurança social, destinados, entre outros, a garan-
tirem os benefícios da segurança social aos familiares
dos emigrantes;

i) Criar e manter actualizado um banco de dados
informatizado, com o objectivo de permitir a caracte-
rização permanente das comunidades portuguesas, ela-
borando informações actualizadas, com tratamento sis-
tematizado e estatístico sobre as mesmas;

j) Assegurar o atendimento público aos cidadãos que
se dirijam à DGACCP em matérias relacionadas com
emigração, nomeadamente em matéria de segurança
social, emprego, investimento, ensino, benefícios fiscais
e sociais e informações de carácter jurídico, produzindo
e divulgando, em Portugal e no estrangeiro, informação
especializada sobre matérias de interesse para os por-
tugueses residentes no estrangeiro;

l) Organizar, coordenar e executar acções de forma-
ção profissional que tenham por destinatários cidadãos
portugueses residentes no estrangeiro e lusodescenden-
tes ou emigrantes regressados a Portugal, em colabo-
ração com outros departamentos do Estado ou em par-
ceria com outros países da União Europeia.

Artigo 4.o

Direcção de Serviços de Vistos e Circulação de Pessoas

1 — A Direcção de Serviços de Vistos e Circulação
de Pessoas, abreviadamente designada por VCP, é o

serviço responsável pelas matérias relativas à emissão
de vistos e circulação de pessoas.

2 — À VCP compete:

a) Tratar dos assuntos relativos à emissão de vistos
pelos postos e secções consulares, com eventual consulta
a outros departamentos;

b) Participar em organismos e em reuniões de carácter
interno, comunitário ou internacional sobre vistos, cir-
culação de pessoas e outras formalidades de fronteira;

c) Garantir, nos termos legais, a protecção dos dados
recolhidos que se encontrem à sua guarda;

d) Participar na negociação e na denúncia de acordos
sobre vistos, circulação de pessoas e outras formalidades
de fronteira, bem como assegurar o cumprimento das
obrigações assumidas, sem prejuízo da competência de
outros serviços;

e) Avaliar a execução dos instrumentos internacionais
cuja aplicação se faça reflectir ao nível nacional e propor
eventuais alterações.

Artigo 5.o

Direcção de Serviços Regional

Compete à Direcção de Serviços Regional, abrevia-
damente designada por DSR, em articulação com as
demais direcções de serviços da DGACCP:

a) Cooperar na preparação da saída para o estran-
geiro de portugueses que desejem emigrar, prestando-
-lhes, designadamente, a informação e o apoio ade-
quados;

b) Cooperar na prevenção de actividades ilícitas refe-
rentes à emigração;

c) Prestar apoio aos portugueses residentes no estran-
geiro e seus familiares regressados temporária ou defi-
nitivamente a Portugal e facilitar o seu contacto com
outros serviços públicos;

d) Colaborar no acolhimento dos portugueses regres-
sados a Portugal em situação de doença ou de outra
forma de vulnerabilidade, prestando-lhes a necessária
assistência imediata;

e) Prestar apoio técnico a outros organismos e serviços
que prossigam idênticos objectivos de apoio aos por-
tugueses residentes no estrangeiro e seus familiares
regressados temporária ou definitivamente a Portugal;

f) Desempenhar quaisquer outras funções que lhes
sejam determinadas pelo director-geral.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 27 de Abril de 2007.

Pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
António Fernandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

Portaria n.o 508/2007
de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 118/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão e atribuições do Fundo para as Relações Inter-
nacionais, I. P. Importa agora, no desenvolvimento



2810 Diário da República, 1.a série — N.o 83 — 30 de Abril de 2007

daquele decreto-lei, determinar a sua organização
interna.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 3/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos

Negócios Estrangeiros e de Estado e das Finanças, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da
qual fazem parte integrante, os Estatutos do Fundo para
as Relações Internacionais, I. P., abreviadamente desig-
nado por FRI, I. P.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 27 de Abril de 2007.

Pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
António Fernandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

ANEXO

ESTATUTOS DO FUNDO PARA AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS, I. P.

Artigo 1.o

Organização interna

A organização interna do FRI, I. P., obedece ao
modelo de estrutura matricial.

Artigo 2.o

Chefes de equipas multidisciplinares

A dotação máxima de chefes de equipas multidis-
ciplinares é fixada em uma.

Artigo 3.o

Estatuto remuneratório

Ao chefe de equipa multidisciplinar é atribuído um
estatuto remuneratório equiparado a chefe de divisão.

Portaria n.o 509/2007

de 30 de Abril

O Decreto-Lei n.o 119/2007, de 27 de Abril, definiu
a missão e atribuições do Instituto Camões, I. P. Importa
agora, no desenvolvimento daquele decreto-lei, deter-
minar a sua organização interna. Conhecidas as limi-
tações do modelo orgânico que vigorou nas últimas déca-
das, impõe-se a adopção de uma estrutura leve e flexível,
assente numa lógica de partilha de objectivos entre as
unidades operativas e de optimização dos recursos e
meios de actuação.

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 3/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos

Negócios Estrangeiros e de Estado e das Finanças, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da
qual fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto
Camões, I. P.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

Em 27 de Abril de 2007.

Pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros,
António Fernandes da Silva Braga, Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas. — O Ministro de Estado
e das Finanças, Fernando Teixeira dos Santos.

ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO CAMÕES, I. P.

Artigo 1.o

Estrutura

1 — A estrutura dos serviços do Instituto Camões, I. P.,
abreviadamente designado de IC, I. P., compreende as
seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direcção de Serviços de Coordenação do Ensino
do Português no Estrangeiro;

b) Direcção de Serviços de Promoção e Divulgação
Cultural Externa;

c) Direcção de Serviços de Gestão de Recursos.

2 — É fixado em sete o número de unidades orgânicas
flexíveis, sendo a sua organização e funcionamento esta-
belecida em regulamento interno.

3 — A criação de estruturas portuguesas externas,
designadamente dos centros culturais, é autorizada por
despacho conjunto dos membros do governo respon-
sáveis pelas áreas das finanças e da tutela, precedendo
estudo de avaliação das condições locais de difusão da
língua e da cultura portuguesa.

Artigo 2.o

Direcção de Serviços de Coordenação do Ensino do Português
no Estrangeiro

À Direcção de Serviços de Coordenação do Ensino
do Português no Estrangeiro compete:

a) A coordenação dos programas de apoio ao estudo
e à difusão da língua portuguesa;

b) A gestão da rede de leitores e outros docentes
colocados ao abrigo de parcerias com instituições estran-
geiras de ensino superior;

c) A gestão da rede de docência da língua e cultura
portuguesa a nível básico e secundário no estrangeiro.




